
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 
CNPJ 08.999.682/0001-08 

   Rua Francisca Tomaz da Silva, 54 - Centro 
 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 02/2015 

 

O Município de São José da Lagoa Tapada, Estado da Paraíba, tendo em vista o Edital do Concurso Público nº 

001/2015, para provimento de cargos vagos existentes no Quadro de Pessoal Permanente da Prefeitura, torna 

pública as retificações e inclusões a serem consideradas nos itens e anexos do referido Edital conforme 

estabelecido abaixo: 

 

INCLUSÃO DO ITEM 10.24 COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 
 

Os candidatos inscritos para o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE deverão no ato da posse 

comprovar que residem há pelo menos dois anos a partir da data da publicação do Edital na área que 

irão atuar.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA O CARGO DE FARMACÊUTICO PASSA A VIGORAR COM 

A SEGUINTE REDAÇÃO: 
 

Legislação farmacêutica, ética profissional, gestão da farmácia hospitalar, sistema de distribuição de 
medicamentos: coletivo, individualizado e dose unitária. Farmacotécnica de produtos não estéreis: análise de 
formulações; manipulação de fórmulas magistrais e oficinas; estabilidade de formulações extemporâneas; 
unitarização de medicamentos sólidos e líquidos; controle de qualidade. Farmacotécnica de produtos estéreis: 
reconstituição, diluição e estabilidade de medicamentos injetáveis; unitarização e fracionamento para 
dispensação por dose unitária; preparo de soluções para nutrição parenteral e outras formulações de grande 
volume; controle microbiológico, controle de qualidade; manipulação de quimioterápicos anti-neoplasicos; 
validação de processos. Cálculos em farmácia, gestão de estoque: aquisição, armazenamento e controle de 
produtos farmacêuticos; sistemas informatizados de controle de estoque; farmacodinâmica: vias de 
administração de medicamentos; mecanismos de ação dos fármacos; interação medicamentosa; fatores que 
interferem na ação dos fármacos; efeitos colaterais e reações adversas; alergia, tolerância e intoxicação; 
utilização de medicamentos em populações especiais: neonatos, crianças, gestantes, idosos; utilização de 
medicamentos em condições especiais: insuficiência renal, hepática, cardiovascular e respiratória. 
Farmacocinética: conceitos gerais; parâmetros farmacocinéticos; metabolismo de medicamentos; margem 
terapêutica; posologia; fatores que alteram a farmacocinética; monitorização de fármacos na prática clínica; 
metodologia de monitorização. Farmácia clínica e atenção farmacêutica: conceitos; uso racional de 
medicamentos; controle e seguimento de paciente; problemas relacionados ao medicamento; monitorização da 
farmacoterapia; farmacoepidemiologia: farmacovigilância e estudos de utilização de medicamentos. 
Farmacoeconomia: conceitos gerais; análise custo-benefício, custo-utilidade e custo-minimização. Seleção de 
medicamentos: conceitos; padronização de medicamentos; comissão de farmácia e terapêutica; guia 
farmacoterapêutico. Pesquisa clínica. Controle de infecções 
 

INCLUSÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – CONHECIMENTO ESPECIFICO PARA O 

CARGO DE ORIENTADOR SOCIAL COM A SEGUINTE REDAÇÃO:  

 
Desigualdade Social e Pobreza no Brasil. Formação Socio-histórica da sociedade brasileira. Estado de Direito 
e Democracia no Brasil. Políticas Sociais e Públicas no Brasil.. A Política de Seguridade Social no Brasil. A 
Política Nacional de Assistência Social e o SUAS. As Normas Operacionais da Política de Assistência Social. O 
trabalho com famílias no Sistema Único de Assistência Social. Política Nacional de Juventude. Direitos 
humanos e direitos socioassistenciais. Legislação social: Constituição da República Federativa do Brasil; Lei 
Orgânica de Assistência Social – LOAS (1993); Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004); Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS (2012); Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS (2006); Estatuto da Criança e 



do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações: Lei 11.829, de 25 de novembro de 2008); 
Política Nacional do Idoso (Lei 8.842 de 4 de janeiro de 1994); 11.8. Política Nacional para a Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (1999); Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil (2000); 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003); Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente (2004); Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde – CIF. Organização Mundial de Saúde (2004); Plano Nacional de Promoção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006); Lei Maria da Penha (Lei 
11.340 de 2006); Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (2006); Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher (2007); Legislações referentes ao Benefício de Prestação 
Continuada (BPC): Decreto Nº 6.214, de 26 de setembro de 2007; 11.18. Decreto Nº 6.564, de 12 de setembro 
de 2008 e Portaria MDS Nº 44, de 25 de fevereiro de 2009; 11.19. Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (2008); Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de 
Assistência Social e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. (2009); SINASE – Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (2009); Protocolo de gestão integrada de serviços, benefícios e 
transferência de renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS (2009); Tipificação Nacional 
de Serviços Socioassistenciais. Resolução CNAS Nº 109, de 11 de novembro de 2009; Plano Nacional de 
Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais) 
(2009); Orientações Técnicas Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) (2009); Estatuto de 
Promoção da Igualdade Racial (2010); Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas. Decreto 
nº 7.179,de 20 de maio de 2010; Legislações sobre o Cadastro Único para Programas Sociais e o Programa 
Bolsa Família; Instrução Operacional SENARC/SNAS Nº 07, de 22 de novembro de 2010. Orientações aos 
municípios e ao DF para a inclusão de pessoas em situação de rua no Cadastro Único para Programas 
Sociais; 11.30. Cadernos de orientação técnicas sobre o PETI – Gestão e Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (2010); Lei do SUAS”. Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 2011 que altera a LOAS e 
dispõe sobre a organização da Assistência Social.  
 

ESTRUTURA DAS PROVAS PARA O CARGO DE ORIENTADOR SOCIAL - PASSA A VIGORAR 

COM A SEGUINTE REDAÇÃO:  

 

NÍVEL MÉDIO: ORIENTADOR SOCIAL. 

 
DISCIPLINA Nº. QUESTÕES PESO PONTOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 10 2,5 25 

CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA 10 2,5 25 

RACIOCÍNIO LÓGICO   05 1,0 5,0 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  15 3,0 45 

TOTAL 40  100 

 

SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA, 22 DE OUTUBRO DE 2015 
 
 

COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO 
 
 

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
PREFEITO 


